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   PROJETO DE LEI Nº ____/2026
Institui o Cadastro Municipal Integrado de Crianças e Adolescentes Órfãos do Feminicídio no Município de Sumaré, estabelece mecanismos de integração de informações entre os órgãos da rede municipal de proteção e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ decreta:
Art. 1º
Fica instituído, no âmbito do Município de Sumaré, o Cadastro Municipal Integrado de Crianças e Adolescentes Órfãos do Feminicídio, destinado à organização de informações estatísticas e administrativas sobre crianças e adolescentes residentes no Município que tenham perdido suas mães em decorrência do crime de feminicídio.
Parágrafo único. O Cadastro terá finalidade exclusivamente administrativa, estatística e de planejamento de políticas públicas, não substituindo os registros oficiais dos órgãos estaduais ou federais.
Art. 2º
Para os fins desta Lei, consideram-se órfãos do feminicídio as crianças e adolescentes cuja mãe tenha sido vítima do crime de feminicídio.
Art. 3º
O Cadastro Municipal Integrado terá como objetivos:
I – identificar a existência e a distribuição territorial de crianças e adolescentes órfãos do feminicídio no Município;
II – produzir dados estatísticos destinados a subsidiar estudos e o planejamento de políticas públicas municipais;
III – contribuir para o conhecimento da realidade social decorrente do feminicídio e de seus impactos sobre crianças e adolescentes;
IV – auxiliar na elaboração de diagnósticos e relatórios relacionados à violência contra a mulher e suas consequências sociais;
V – possibilitar maior integração entre os órgãos municipais que atuam na proteção da criança e do adolescente;
VI – subsidiar o planejamento de ações de prevenção e proteção destinadas às crianças e adolescentes afetados pelo feminicídio;
VII – permitir a identificação das demandas territoriais relacionadas a esse público, respeitada a legislação de proteção de dados pessoais.
Art. 4º
O Cadastro poderá conter, respeitada a legislação de proteção de dados pessoais, especialmente a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais:
I – dados quantitativos sobre crianças e adolescentes órfãos do feminicídio;
II – faixa etária;
III – região administrativa ;
IV – informações estatísticas relacionadas à situação educacional, de saúde e socioassistencial, quando necessárias ao planejamento de políticas públicas;
V – informações necessárias para fins exclusivamente estatísticos, administrativos e de planejamento;
VI – outros dados não identificáveis que sejam necessários à elaboração de diagnósticos e políticas públicas.
§ 1º É vedada a divulgação pública de informações que permitam a identificação individual das crianças e adolescentes cadastrados.
§ 2º O tratamento de dados pessoais deverá observar os princípios e as regras estabelecidos pela Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e demais normas aplicáveis.
Art. 5º
A alimentação do Cadastro poderá ocorrer a partir de informações disponibilizadas pelos órgãos municipais competentes, mediante cooperação com órgãos públicos e instituições que possuam informações oficiais sobre casos de feminicídio, observada a legislação vigente.
Parágrafo único. Poderão contribuir para a alimentação e atualização das informações, respeitadas as respectivas competências legais:
I – Secretaria Municipal de Assistência Social ou órgão equivalente;
II – Secretaria Municipal de Saúde;
III – Secretaria Municipal de Educação;
IV – Conselho Tutelar;
V – órgãos municipais responsáveis pelas políticas públicas de proteção à mulher;
VI – demais órgãos e entidades municipais integrantes da rede de proteção da criança e do adolescente.
Art. 6º
O Poder Executivo poderá promover a integração administrativa das informações relacionadas às crianças e adolescentes órfãos do feminicídio entre os órgãos municipais competentes, observadas as finalidades específicas de cada órgão e a legislação de proteção de dados pessoais.
§ 1º A integração prevista no caput terá como finalidade exclusiva melhorar o planejamento, a articulação e a execução das políticas públicas municipais.
§ 2º O compartilhamento de informações pessoais somente poderá ocorrer quando houver fundamento legal e observância das regras de proteção de dados, sigilo e acesso restrito.
§ 3º Sempre que possível, os dados utilizados para fins estatísticos e de planejamento deverão ser tratados de forma anonimizada.
Art. 7º
A identificação de uma criança ou adolescente como possível órfão do feminicídio poderá ensejar, quando cabível e respeitadas as atribuições legais de cada órgão, a comunicação aos serviços municipais competentes e ao Conselho Tutelar para avaliação da necessidade de medidas de proteção.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não cria obrigação de atendimento específico além daqueles já previstos na legislação vigente, nem substitui as atribuições legais do Conselho Tutelar, do Poder Judiciário, do Ministério Público ou de outros órgãos públicos.
Art. 8º
Os órgãos municipais integrantes da rede de proteção poderão estabelecer fluxos administrativos de comunicação e cooperação para:
I – identificação de situações de vulnerabilidade;
II – encaminhamento adequado aos serviços públicos já existentes;
III – acompanhamento das informações necessárias à formulação de políticas públicas;
IV – elaboração de diagnósticos territoriais;
V – planejamento de ações de prevenção e proteção;
VI – produção de dados estatísticos sobre os impactos do feminicídio sobre crianças e adolescentes.
Art. 9º
O Município poderá celebrar convênios, acordos de cooperação, termos de parceria ou outros instrumentos com órgãos públicos estaduais e federais, instituições de ensino, entidades da sociedade civil e demais instituições que atuem na proteção dos direitos da criança, do adolescente e da mulher, visando ao aprimoramento das informações e das políticas públicas relacionadas ao tema.
Art. 10
O Cadastro Municipal Integrado previsto nesta Lei não substitui nem interfere nos registros e sistemas oficiais existentes dos órgãos estaduais e federais, tendo finalidade exclusivamente municipal de organização de informações, integração administrativa e planejamento de políticas públicas.
Art. 11
As informações constantes do Cadastro deverão possuir acesso restrito aos agentes públicos devidamente autorizados, na medida necessária ao desempenho de suas atribuições legais.
Parágrafo único. É vedada a utilização das informações para finalidade diversa daquela prevista nesta Lei.
Art. 12
O Poder Executivo poderá promover capacitação dos servidores públicos responsáveis pela alimentação, tratamento, análise ou utilização das informações do Cadastro, especialmente quanto:
I – à proteção integral da criança e do adolescente;
II – à prevenção e ao enfrentamento da violência contra a mulher;
III – ao feminicídio e seus impactos familiares e sociais;
IV – à proteção de dados pessoais e ao sigilo das informações;
V – à identificação de situações de vulnerabilidade social.
Art. 13
O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber, especialmente quanto:
I – aos procedimentos de alimentação, atualização e manutenção do Cadastro;
II – aos órgãos responsáveis pela gestão das informações;
III – aos mecanismos de integração entre os órgãos municipais;
IV – aos níveis de acesso às informações;
V – às medidas de segurança e proteção dos dados;
VI – aos procedimentos de cooperação com órgãos públicos e instituições.
Art. 14
A implementação desta Lei deverá, preferencialmente, utilizar a estrutura administrativa e tecnológica já existente no Município, não implicando, por si só, a criação de novos cargos, órgãos ou estruturas administrativas.
Art. 15
As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 16
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 08 de Setembro de 2026
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei institui o Cadastro Municipal Integrado de Crianças e Adolescentes Órfãos do Feminicídio no Município de Sumaré, criando uma importante ferramenta de organização de informações e planejamento de políticas públicas.
A proposta é destinada a reunir informações estatísticas e administrativas sobre crianças e adolescentes que perderam suas mães em decorrência do feminicídio. O projeto estabelece como objetivos a identificação desse público, a produção de dados estatísticos e o auxílio na elaboração de diagnósticos e políticas públicas.
A presente proposta permite maior integração entre os órgãos municipais que já atuam na proteção da criança, do adolescente, da mulher e da família.
O feminicídio não atinge apenas a mulher que perde a vida. Seus efeitos alcançam diretamente seus filhos e demais familiares, podendo provocar rupturas familiares, perda de referência afetiva, dificuldades econômicas, sofrimento psicológico e impactos na vida escolar e social.
Por essa razão, é fundamental que o Poder Público conheça a dimensão desse problema dentro de seu território.
Sem informações organizadas, o Município enfrenta dificuldades para dimensionar o fenômeno, identificar as regiões mais afetadas e planejar adequadamente suas políticas públicas.
O Cadastro proposto permitirá reunir informações estatísticas e administrativas capazes de subsidiar decisões governamentais, respeitando integralmente a legislação de proteção de dados pessoais.
A integração prevista neste Projeto de Lei envolve, dentro de suas respectivas competências, áreas como Assistência Social, Saúde, Educação e Conselho Tutelar, permitindo que os dados existentes possam contribuir para uma visão mais completa da realidade dessas crianças e adolescentes.
Importante destacar que a proposta não pretende criar uma nova estrutura administrativa ou estabelecer novos serviços públicos obrigatórios. O objetivo é utilizar, de forma organizada e responsável, a estrutura já existente para melhorar a produção de informações e o planejamento das políticas municipais.
A presente proposta também estabelece mecanismos de proteção e sigilo, proibindo a divulgação de informações que possam identificar individualmente as crianças e adolescentes cadastrados, em consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
Além disso, determina que eventual compartilhamento de informações pessoais somente ocorra quando houver fundamento legal e observância das normas de proteção de dados.
Outro aspecto relevante é a possibilidade de uma vez identificada uma situação de vulnerabilidade, haver comunicação aos órgãos municipais competentes e ao Conselho Tutelar, quando cabível, sem criar novas atribuições ou substituir as competências já previstas na legislação.
A proposta, portanto, busca transformar informação em instrumento de gestão pública.

Conhecer quantas crianças e adolescentes de Sumaré perderam suas mães em decorrência do feminicídio, compreender onde estão concentradas e identificar as características gerais dessa população permitirá ao Município planejar políticas públicas mais eficientes e adequadas.
A Lei Federal nº 14.717, de 31 de outubro de 2023, que instituiu pensão especial aos filhos e dependentes menores de idade de mulheres vítimas de feminicídio, demonstra a necessidade de atenção específica a esse público. A existência de informações municipais organizadas poderá contribuir para que o Município compreenda melhor essa realidade e aperfeiçoe suas políticas públicas.
Diante da relevância social da matéria e da necessidade de fortalecer a capacidade do Município de Sumaré de conhecer, planejar e enfrentar os impactos do feminicídio sobre crianças e adolescentes, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei.
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